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PARTE I – CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

A Deputada Única Representante do Partido Pessoas-Animais-Natureza (DURP-PAN) 

apresentou no dia 17 de junho, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.º e do 

n.º 1 do artigo 167º da Constituição da República Portuguesa, e da alínea b) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República, o Projeto 

de Lei n.º 187/XVI/1.ª, que Cria o Estatuto do Refugiado Climático. 

A iniciativa foi admitida em 18 de junho e baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias para emissão de relatório, o qual foi distribuído ao 

signatário do presente relatório.  

Na exposição de motivos da sua iniciativa, o PAN menciona o relatório do Centro de 

Monitorização de Deslocados Internos de 2024. De acordo com este Relatório, no final 

de 2023, 75,9 milhões de pessoas eram deslocados internos, número esse que continuará 

a crescer em resultado de movimentos migratórios gerados pela crise climática, como é 

o caso das famílias que fogem da seca extrema na Somália e das comunidades 

desalojadas pelas cheias no Paquistão. Assinala, ainda, que o número de deslocados 

internos aumentou 49% em 5 anos, acolhendo o Sudão, a Síria, a República Democrática 

do Congo (RDC), a Colômbia e o Iémen quase metade da população mundial. 

 

Para o PAN, esta não é uma realidade distante de Portugal ou da Europa, como o 

demonstram episódios recentes, pelo que defende a urgência em adotar um conceito 

jurídico de «refugiado climático». Reconhece que existem divergências quanto à 

utilização do termo «refugiado» relativamente a migrantes climáticos, mas sublinha que 

o próprio Secretário-Geral da ONU recorreu ao termo “refugiado” para invocar a 

necessidade de proteger “quem tudo perde após um evento climático extremo”.  
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Observa que «a justiça ambiental penaliza quem menos contribui para a crise climática», 

afirmando que «os 50 países menos desenvolvidos do mundo contribuíram juntos com 

menos 1% das emissões globais de carbono antropogénico, enquanto os 10% mais ricos 

contribuíram com cerca de 50% do carbono», e frisa que não conceder a devida proteção 

jurídica e asilo a quem foge de fenómenos climáticos é agudizar a crise humanitária e 

fracassar nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ONU), 

sublinhando ser necessária uma resposta global, humanitária e solidária. 

 

É nestes termos, que a proponente afirma o seu propósito de «dar resposta ao vazio 

legal» e de «alargar aos refugiados climáticos a proteção e asilo concedidos às situações 

subsumidas no conceito de refugiado». 

 

Em concreto, propõe a alteração da Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, na sua redação atual: 

incluindo nas definições, constantes do artigo 2.º, de «Proibição de repelir» a referência 

a «eventos climáticos extemos» e de «Refugiado» a referência ao «estrangeiro ou 

apátrida que se veja obrigado a abandonar o seu país de origem devido a eventos 

climáticos extremos», e aditando a definição de «Eventos climáticos extremos». Ao artigo 

3.º, do referido diploma, apresenta uma proposta de aditamento de um novo número 3, 

garantindo «o direito de asilo aos estrangeiros e aos apátridas que se vejam obrigados a 

abandonar o seu país de origem devido a eventos climáticos extremos».  

 

De referir, ainda:  

 O artigo 3.º, que dispõe quanto ao «Direito de entrada e permanência»; 

 Que, no artigo 4.º, com a epígrafe «Regime aplicável», se estatui que é aplicável 

ao refugiado climático o regime aprovado pela Lei n.º 27/2008, de 30 de junho; 

 O artigo 5.º, que dispõe quanto a «Cooperação internacional»;  

 O artigo 6.º, que estatui que incumbe ao Governo a obrigação de regulamentar a 

lei a aprovar e, também, a de estabelecer um procedimento simplificado para 

análise dos pedidos de refúgio climático, no prazo de 90 dias; e, 

 O artigo 7.º, que dispõe sobre a data de entrada em vigor. 
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I.2 Análise jurídica complementar à nota técnica  

No que respeita à análise das matérias de enquadramento jurídico nacional, internacional 

e parlamentar, o signatário vai anexar a final a Nota Técnica relativa ao Projeto de Lei n.º 

187/XVI-1.ª. Não existindo elementos juridicamente relevantes a acrescentar para a 

apreciação da iniciativa em análise, remete-se para o trabalho vertido na aludida Nota 

Técnica, que acompanha o presente Relatório.  

I.3. Avaliação dos pareceres solicitados   

O Presidente da Assembleia da República promoveu, em 19 de junho, a consulta escrita 

do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, da 

Ordem dos Advogados e da Agência para a Integração, Migrações e Asilo. 

O Conselho Superior da Magistratura deliberou não emitir parecer. 

A DECO (Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor) apesar de não solicitada, 

apresentou um contributo em 24-06-2024. 

O parecer da AIMA (Agência para a Integração, Migrações e Asilo) é datado de 28-06-

2024. 

O parecer da Ordem dos Advogados, por último, é datado de 01-07-2024. 

I.3.a) DECO 

A DECO referiu o seguinte: 

 Os consumidores desempenham um papel crucial nas alterações climáticas, pois 

os seus padrões de consumo influenciam diretamente as emissões de gases de 

efeito estufa; 

 Assim sendo, as escolhas de consumo têm um impacto direto na vida e no bem-

estar destes deslocados, os refugiados climáticos; 



 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

6 

 

 A Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, 

dispõe no seu artigo 15 n.º 1 al d) que o Governo adota uma visão global e 

integrada da prossecução dos objetivos climáticos defendendo ativamente, em 

matéria de política externa no quadro da diplomacia climática a definição do 

conceito de refugiado climático, do seu estatuto e o seu reconhecimento pelo 

Estado Português; 

 A criação do estatuto de refugiado climático visa conceder proteção legal a 

cidadãos que são forçados a abandonar os seus países de origem devido a eventos 

climáticos extremos; 

 Este reconhecimento legal é essencial para assegurar que essas pessoas tenham 

acesso a um ambiente seguro e protegido, o que é uma necessidade básica e um 

direito humano fundamental; 

 A iniciativa do PAN garante aos refugiados climáticos o acesso aos serviços 

básicos, como habitação, saúde, educação e oportunidades de trabalho 

fundamentais para que os refugiados possam reconstruir as suas vidas de forma 

digna; 

 Acresce que a inclusão de refugiados climáticos no sistema de serviços sociais 

pode exigir adaptações e investimentos adicionais; 

 A integração destes refugiados é necessária para manter a coesão social e garantir 

que todos os residentes em Portugal, incluindo os novos refugiados, possam 

contribuir positivamente para a economia e para a construção de uma sociedade 

coesa e solidária; 

 A iniciativa legislativa destaca ainda a responsabilidade do Estado português em 

contribuir para a mitigação das alterações climáticas e promover a cooperação 

internacional; 

 A DECO apoia a criação do estatuto de refugiado climático, que considera 

constituir um avanço significativo na proteção dos direitos humanos, na 

promoção da justiça social e na responsabilidade ambiental, e exorta os grupos 

parlamentares a aprovarem esta iniciativa legislativa. 
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I.3.b) AIMA 

A AIMA referiu o seguinte: 

 Não existe, no atual contexto jurídico nacional ou internacional, nem nos 

instrumentos jurídicos internacionais de que Portugal faz parte, uma definição do 

conceito de “refugiado climático”; 

 O Estado português, enquanto membro responsável da comunidade 

internacional, considera que as eventuais alterações legislativas devem começar 

por ser discutidas nos competentes fora multilaterais, regionais e europeus, 

mantendo-se a AIMA atenta e participativa no âmbito das suas atribuições; 

 Deste modo, e considerando que o Estado Português está disponível para discutir 

esta temática junto dos vários parceiros, a AIMA é de parecer que “… a 

transposição  para o ordenamento jurídico nacional só deverá ter lugar após o 

necessário consenso internacional” (sic.). 

 

I.3.c) Ordem dos Advogados 

A Ordem dos Advogados (OA) referiu o seguinte: 

 Estamos perante um direito humano universal, o qual deverá ser encarado e 

aplicado em conformidade, nomeadamente em matéria de proteção a quem é 

negado tal direito; 

 A degradação ambiental afeta diretamente direitos fundamentais, como os 

direitos à vida, à alimentação, à saúde, à vida familiar e à educação  

 O número de deslocados por força de eventos climáticos extremos e/ou da 

degradação ambiental, em fuga de condições que atentam contra os seus direitos 

mais básicos, como os acima aduzidos, provocando fluxos migratórios com 

relevante impacto nas sociedades, tem vindo a aumentar; 
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 A iniciativa do PAN afigura-se materialmente conforme os ditames constitucionais 

e os instrumentos internacionais mais recentes nesta matéria, donde esta Ordem 

concorda com a alteração legislativa preconizada; 

 Assim sendo, a OA é de parecer que a iniciativa do PCP se afigura desnecessária, 

no essencial, pelo que emite parecer desfavorável ao projeto de lei em apreço; 

 Não obstante, e não desmerecendo a importância da proteção do direito ao 

ambiente e do estatuto do refugiado climático, a OA não considera razoável ou 

adequado exigir um procedimento especial e díspar para esta situação, 

acrescentando ainda um conjunto de outras observações, mais adequadas à fase 

da especialidade. 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

II.1. OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR  

O Relator abstém-se de emitir opinião, reservando a sua posição sobre a iniciativa para o 

debate na generalidade. 

II.2. e II.3 POSIÇÃO DE OUTROS DEPUTADOS(AS) / GRUPO PARLAMENTAR 

Qualquer Deputado ou Grupo Parlamentar podem solicitar que sejam anexadas ao 

presente relatório as suas posições políticas, o que não sucedeu até ao momento da 

conclusão da elaboração do presente relatório. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

 

1. A DURP do PAN apresentou, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.º e 

do n.º 1 do artigo 167º da Constituição da República Portuguesa, e da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República, o Projeto de Lei n.º 187/XVI/1.ª, que Cria o Estatuto do Refugiado 

Climático. 
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2. 0 Projeto de Lei em apreço cumpre Os requisitos formais previstos no artigo

119., no n.2 1 do artigo 123. e do n. 1 do artigo 124,g do RAR, e respeita Os

limites a admisso das iniciativas estabeecidos nos n.9s 1 e 2 do artigo 120. do

Regimento, uma vez que parece nào infringir a Constituiço ou os princIpios nela

consignados, define concretamente o sentido das modificaçöes a introduzir na

ordem legislativa e nao envolve, no ano económico em curso, aumento das

despesas previstas no Orçamento de Estado.

3. Face ao exposto no presente relatório quanto a substância do projeto e ao seu

enquadramento constitucional, a Comisso de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias é de parecer que o mesmo reüne as requisitos

constitucionais e regimentais para discusso e votaço na generalidade em

plenário.

PARTE IV—ANEXDS

Nota Técnica relativa ao Projeto deLei n.2 .187/XVI-1. (PAN) elaborada pelos Servicos da

Assembleia da Repüblica ao abrigo do disposto no artigo 131. do Regimento;

Parecer da DECO (Associacao Portuguesa para a Defesa do Consumidor) de 24-06-2024;

Parecer da AlMA (Agência para a Integraço, Migraçöes e Asilo) de 28-06-2024;

Parecer da Ordem dos Advogados, de 01-07-2024.

Palácio de S. Bento, 17 de juiho de 2024

0 Deputado Relator A Presidente da Comisso

(Rodrigo Taxa) (Paula Cardoso)
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